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ESTADO DO MARANHÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA ESPECIALIZADA 

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA MULHER

PROCESSO Nº: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

INDICIADO: XXXXXX XXXXXXX XXXXXX XXXXXXX 

VÍTIMA: XXXXXXXXX XX XXXXXX XXXXX XXXXXX 

(VARA ESPECIAL DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DA COMARCA DE SÃO LUÍS)

MM JUIZ;

Trata-se Inquérito Policial instaurado para apurar um suposto crime de estupro de vulnerável, com tipificação no art. 217-A, § 1º, ambos do Código Penal que figura como vítima XXXXXXXXX  XX XXXXXX XXXXX XXXXXX  e indiciado XXXXXX XXXXXXX XXXXXX XXXXXXX.
Consta nos autos que a vítima, na data de 09 de maio de 2013, por volta das 02h50min, estava internada na Clinica São Francisco, nesta cidade, para tratamento da doença de esquizofrenia,  quando foi surpreendida por um homem desconhecido, que posteriormente foi identificado como sendo XXXXXX XXXXXXX XXXXXX XXXXXXX., que teria constrangido a vítima a manter relações sexuais, contra a sua vontade.

Nesse estreia, em que pese o delito perpetrado pelo agressor esteja perfeitamente subsumida ao tipo penal constante no art. 217-A, § 1º do Código Penal, praticado contra mulher, devemos evocar o dispositivo constante no art. 5º, inciso III da lei 11.340/2006, a saber:
Art. 5o Para os efeitos desta Lei, configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial:

I - no âmbito da unidade doméstica, compreendida como o espaço de convívio permanente de pessoas, com ou sem vínculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

II - no âmbito da família, compreendida como a comunidade formada por indivíduos que são ou se consideram aparentados, unidos por laços naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

III - em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação.

Parágrafo único. As relações pessoais enunciadas neste artigo independem de orientação sexual.

A respeito do tema nos esclarece Maria Berenice Dias que
:
“A violência passa a ser doméstica quando praticada: a) no âmbito da unidade doméstica; b) no âmbito da família; ou c) em qualquer relação íntima de afeto, independente da orientação sexual da vítima”.
“É obrigatório que a ação ou omissão ocorra na unidade ou familiar ou em razão de qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independente de coabitação.”
É necessário ainda citar a atribuição da Promotora de Justiça que atua na 22ª Promotoria de Justiça Especializada para afastar qualquer dúvida que poderia paira sobre o tema, que  é proveniente do art. 23, §2º da Lei Complementar nº 13 de 25 de outubro de 1991
 c/c art. 19 da Resolução nº 19/2013 CPMP
. Assim, vejamos:
Conhecer das representações, inquéritos e demais peças de informação por fatos tipificados, na forma da Lei n º 11.340/2006, como violência doméstica e familiar contra a mulher, autuados sob numeração par, promovendo as medidas administrativas e as ações judiciais cabíveis. Oficiar nos feitos cíveis e criminais de numeração par da Vara Especial de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. (grifo nosso) 
Portanto, logo conclui-se que o caso em tela não poderia ser abrangido pelos dispositivos da Lei 11.340/2006, uma vez que esta foi promulgada com intuito específico de proteger as mulheres em situação de hipossuficiência no âmbito das relações domésticas, o que não se enquadra na situação em análise, pois o indiciado é desconhecido pela vítima, não possuindo nenhuma relação de afeto com este.
Além disso, é importante ressaltar que por se tratar de Inquérito não há que se falar em competência ou incompetência do Juízo, mas sim em atribuição ou não da Promotoria Especializada.  Assim é posicionamento adotado pela maioria dos Tribunais brasileiro, vejamos:
"Conflito de competência - Inexistindo denúncia, não tendo sido instaurada a ação penal, não há conflito de competência de juízes, mas conflito de atribuições do MP, que será decidido pela douta Procuradoria Geral de Justiça.
" .(grifo nosso)

"Conflito de Jurisdição - (...) Conflito suscitado antes do oferecimento da denúncia. Inadmissibilidade - Improcedência decretada - Remessa dos autos à Procuradoria Geral de Justiça, nos termos do art. 28, do CPP
." .(grifo nosso)

"Conflito de Jurisdição. Hipótese de conflito de atribuições. Conflito de jurisdição. Não se configura quando o desacerto sobre o juízo competente só existe no plano do MP e antes da denúncia. Sem o pedido inicial não se instaura a jurisdição. Caso de simples conflito de atribuições a ser dirimido pelo Procurador-Geral de Justiça.
".(grifo nosso)

"Não é caso de conflito de jurisdição, mas de conflito de atribuições entre órgãos do MP (a ser resolvido pelo Procurador-Geral), quando, antes de intentado o procedimento penal, se manifesta divergência ou dúvida entre os órgãos da acusação sobre qual a ação penal que no caso deve ser intentada.
"
Diante do exposto,  manifesta-se este Órgão Ministerial, com base no Lei Complementar Lei Complementar nº 13 de 25 de outubro de 1991
 c/c art. 19 da Resolução nº 19/2013 CPMP e art. 172 e art. 173 do Código de Norma da Corregedoria Geral da Justiça do Estado do Maranhão
, pelo encaminhamento dos autos para Secretaria Judicial de Distribuição, subordinada diretamente ao Juiz Diretor do Fórum para que seja realizado o prévio sorteio aleatório para umas das Vara Criminas da Capital.

Caso não seja este o entendimento de Vossa Excelência, utilizando-se o art. 28 c/c art. 3º do Código de Processo Penal de forma analógica, seja os autos dirigidos a Procuradora-Geral, para designar outro Membro do Ministério Público para tomar as providências que julgar cabíveis.
São Luís/Ma, 14 de abril de 2014.

SELMA REGINA SOUZA MARTINS
2ª Promotora de Justiça
                                   Especializada na Defesa da Mulher                            

�	DIAS, Maria Berenice, A Lei Maria da Penha na Justiça, A efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher, 2013


�	Art. 23 – As Promotorias de Justiça são órgãos de administração do Ministério Público, compostas por um ou mais Promotores de Justiça e pelos serviços auxiliares necessários ao desempenho de suas funções.


	§ 2º – As atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que as integram serão fixadas mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, aprovada por maioria absoluta do Colégio de Procuradores.


�	Art. 19. As atribuições das Promotorias de Justiça de Entrância Final serão as constantes do Anexo desta resolução.





�	Conflito de Jurisdição nº. 163, Comarca do Rio de Janeiro.


�	Conflito de Jurisdição nº. 32.572, de São Paulo, RT 192/568.


�	Ac. unânime da 3ª. Câmara Criminal, Rel. Des. Vivalde Couto, Conflito de Jurisdição nº. 592/81, Ementário de Jurisprudência do TJERJ, ano 04, p. 352.


�	Acórdão da 2ª. Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal - Conflito de Jurisdição n. 468, Rel. Des. Romão Lacerda.


�	Art. 23 – As Promotorias de Justiça são órgãos de administração do Ministério Público, compostas por um ou mais Promotores de Justiça e pelos serviços auxiliares necessários ao desempenho de suas funções.


	§ 2º – As atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de Justiça que as integram serão fixadas mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça, aprovada por maioria absoluta do Colégio de Procuradores.


�	Art. 172. Os feitos, petições e demais documentos da competência de duas ou mais unidades jurisdicionais, salvo nas unidades dos juizados especiais, estão sujeitos à prévia distribuição por sorteio aleatório.


	Parágrafo único. Estão sujeitos somente a registro e encaminhamento os atos e processos pertencentes à competência de um único juízo.


	Art. 173. A distribuição dos feitos na Comarca de São Luís e nas comarcas com mais de duas varas será realizada pela Secretaria Judicial de Distribuição, subordinada diretamente ao juiz diretor


	do fórum (art. 97 do Código de Divisão e Organização Judiciárias)





“2014- Ano Internacional da Agricultura Familiar”

Rua dos Pinheiros, São Francisco- São Luís/MA
Telefone: (98)  3219-1924
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